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PROCESSO Nº: 80188251/2019 

INTERESSADO: DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E OBRAS 

ASSUNTO: LICITAÇÃO 

 

RESPOSTA DE IMPUGNAÇÃO Nº 001/2020 – CPL 

 

1. DO RELATÓRIO 

 

Trata-se de impugnação ao edital do Pregão Eletrônico nº 001/2020, para 

aquisição de materiais de construção e outros (aço, areia, tijolo, tubos, entre outros), conforme 

especificações e condições estabelecidas no Edital e seus anexos, para atender as necessidades 

da Companhia de Urbanização de Goiânia, formulada pela empresa LICERI COMERCIO 

DE PRODUTOS EM GERAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 26.950.671/0001-07, na 

qual solicita em breve síntese a alteração do prazo de entrega. 

Ao final, requer que o pedido de impugnação seja acolhido e provido. 

 

I - DA ADMISSIBILIDADE 

 

De acordo com a Lei 13.303/2016, em seu art. 87, § 1º e o Regulamento de 

Licitações e Contratos da Companhia de Urbanização de Goiânia, em seu art. 31, inciso I, 

dispõem: 

“Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por 

irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 

(cinco) dias úteis antes da data fixada para a ocorrência do certame, 

devendo a entidade julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias 

úteis, (...). 

 

O instrumento convocatório em seu item 4.4 estabelece: 

 

4.4 – Cidadãos e agentes econômicos podem impugnar o edital, 

exclusivamente pelo endereço eletrônico licitacao.comurg@gmail.com, no 

prazo de até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura da 
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sessão pública, devendo o pregoeiro responder à impugnação, 

motivadamente, em até 3 (três) dias úteis. 

 

Deste modo, a impugnação foi encaminhada a esta Comissão, via endereço 

eletrônico, conforme disposto no item 4.4 do Edital do Pregão Eletrônico em questão, na data 

de 13 de janeiro de 2020, sendo esta tempestiva. 

 

II - DAS RAZÕES 

 

Em síntese, insurge a impugnante contra a exigência do item 2.3 do Termo de 

Referência e do item 4.1 da Minuta Contratual, que estabelecem o prazo de entrega de até 05 

(cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento de autorização emitida pelo Gestor/Fiscal 

do contrato, alegando, em resumo que tais exigências afrontam o caráter competitivo da 

licitação. 

Passemos a análise do mérito. 

 

III - DO MÉRITO 

 

Primeiramente, informo acerca da inaplicabilidade da Lei 8.666/93 no presente 

certame, tendo em vista que a COMURG e seus procedimentos licitatórios estão sob a égide 

da Lei 13.303/16, bem como do seu Regulamento de Licitações e Contratos, devidamente 

publicado no Diário Oficial do Município, Edição nº 7061, de 23 de maio de 2019. 

Desta feita, se considerarmos que as alegações da Impugnante se escoram 

praticamente em legislação inaplicável ao presente caso, a Impugnação de plano poderia ser 

rejeitada, ante a impossibilidade jurídica do pedido, por ausência de fundamento legal. 

Maiores considerações acerca da aplicabilidade da Lei 13.303/16 ou da 

inaplicabilidade da Lei 8.666/93 ao presente caso são desnecessárias, haja vista que tal 

matéria é decorrente de lei, sendo pública, notória e sabida por todos os que participam de 

licitações, não podendo ser alegada qualquer torpeza neste sentido. 

Clarifico ainda, que a licitação em comento, conforme instrumento 

convocatório, não se trata de Registro de Preços, conforme afirma a impugnante, ao alegar 
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que a empresa não tem conhecimento se o órgão utilizará todo o material ou sequer irá 

adquirir alguma quantidade. 

Foi solicitado consulta ao setor técnico da Companhia de Urbanização de 

Goiânia, com o intuito de dar suporte a decisão, que por via do Despacho nº 010/2020, 

informou: 

 

 

 

 

Ato contínuo foi solicitado consulta a Assessoria Jurídica da Companhia de 

Urbanização de Goiânia, com o intuito de dar suporte a decisão, que por via do Despacho nº 

13/2020 - AJU, explanou pontos a serem observados, in verbis: 
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Portanto, por esta senda, o que resta demonstrado é que esta Companhia 

observou o ordenamento jurídico em vigor, não extrapolando suas atribuições ou mesmo o 

que a lei determina, ao exigir o prazo exposto, vez que este supre a real necessidade desta 

Companhia, não havendo que se falar em limitação/restrição à competitividade no presente 

caso. 

 

IV - DA CONCLUSÃO 

 

Por todo o exposto, e considerando o Despacho nº 010/2020 emitido pela 

Unidade de Gestão Técnica juntamente com o Despacho nº 013/2020 emitido pela Assessoria 

Jurídica desta Companhia, CONHEÇO a impugnação apresentada pela empresa LICERI 
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COMERCIO DE PRODUTOS EM GERAL LTDA, para no MÉRITO opinar pelo 

INDEFERIMENTO das razões apresentadas. 

Para conhecimento dos interessados e da recorrente, afixe-se cópia desta 

decisão no sistema ComprasNet no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br 

e no site da prefeitura de Goiânia, www.goiania.go.gov.br. 

 

 

Goiânia, aos 16 dias do mês de janeiro de 2020. 

 

 

 

 

Hendy Adriana Barbosa de Oliveira  

Pregoeira 

 

De acordo: 

 

 

 

Aristóteles de Paula e Sousa Sobrinho 

Presidente 

 
 

http://www.goiania.go.gov.br/

